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			Apresentação em um par de seções


			No verão de 2017, o professor José Luis de Diego foi um dos docentes e organizadores do curso “Diagnóstico y debates en la edición contemporánea: Una mirada sociohistorica”, na Universidad Nacional de La Plata, Argentina. Foi nessa ocasião que tivemos um primeiro contato pessoal, muito embora De Diego já fosse pesquisador da edição há tempos e já tivéssemos trocado palavras por e-mail.


			Durante o curso, adquiri vários livros sobre o tema, nas diversas livrarias da cidade, entre eles La otra cara de Jano – Una mirada crítica sobre el libro y la edición, integrante de uma belíssima coleção da editora Ampersand, de Buenos Aires. Antes desse livro, De Diego organizara, para o Fondo de Cultura Económica, Editores y políticas editoriales en Argentina (1880-2010).


			A partir desse primeiro encontro em La Plata, passamos à ideia de que o professor fizesse uma visita ao Brasil, em especial para que desse um curso sobre o tema. Em maio do mesmo ano de 2017, foi oferecida então a disciplina concentrada “Problemas em debate na indústria editorial: o caso da edição literária na América Latina” pelo Programa de Pós-Graduação em Estudos de Linguagens, entre as atividades da linha IV – Edição, Linguagem e Tecnologia, no Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais. A relação com o pesquisador se consolidou, abrindo uma trilha de novos encontros e planos. A ideia de traduzir seus textos nasceu aí.


			Desde esse momento do curso no CEFET-MG e de outros encontros em congressos argentinos e em sempre generosas trocas de mensagens, tratávamos da seleção dos textos do professor, da leitura de seus livros e das questões que poderiam nos interessar a todos, latino-americanos envolvidos no campo da pesquisa sobre edição de livros. Foi difícil escolher tais textos, dada a qualidade dos trabalhos de De Diego. Nesse ínterim, nasceu a coleção Pensar Edição, fruto de um evento homônimo, em Belo Horizonte, e da parceria entre as editoras independentes Moinhos e Contafios, lideradas por dois entusiastas dos estudos de edição, Nathan Magalhães e Pablo Guimarães.


			Ao longo de três anos, nos dedicamos à leitura reiterada dos capítulos dos livros, inclusive do mais recente, Los autores no escriben libros – Nuevos aportes a la historia de la edición (Ampersand, 2019), a fim de escolher capítulos a serem vertidos ao português. Usamos como critério a necessária abertura a discussões que pudessem ser pensadas também em relação ao contexto brasileiro. Em 2019, eu e Sérgio Karam passamos à tradução dos capítulos, mesclando textos dos dois livros e compondo uma edição exclusiva para a coleção Pensar Edição. Definimos critérios de tradução e decidimos por sempre produzir notas que clareassem elementos do contexto hispânico que pudessem ser desconhecidos para estudantes e investigadores da edição no Brasil.


			Eis aqui um volume que reúne seis capítulos sobre estudos do livro e da edição, todos em profundo diálogo com o contexto latino-americano. As reflexões de José Luis de Diego são um dos aportes necessários a esse campo de estudos, ainda em consolidação no Brasil. De Diego mira a edição desde o ponto de vista das Letras, dos Estudos Literários, não sem alguns empréstimos da Sociologia e da História. É nossa contribuição para a coleção Pensar Edição e para uma bibliografia em língua portuguesa.


			Ana Elisa Ribeiro


			Professora do CEFET-MG


			Tradutora


		




		

			Conheci o trabalho do professor José Luis de Diego quando encontrei, numa viagem à Argentina, o volume Editores y políticas editoriales en Argentina (1880-2010), organizado por ele para o Fondo de Cultura Económica, livro que reúne textos de diversos pesquisadores argentinos da área da história do livro e da edição. Pouco depois, em 2015, a editora Ampersand publicou La otra cara de Jano – Una mirada crítica sobre el libro y la edición, desta vez reunindo onze artigos assinados por De Diego, quatro dos quais estão traduzidos neste volume. Para quem vinha dos estudos literários e da área de tradução, foi um grande impacto descobrir todo um novo campo de pesquisas associado aos estudos de edição e, mais ainda, constatar que é um campo em expansão em vários países da América Latina e que já conta com estudos importantíssimos.


			Em maio/junho de 2017, o Programa de Pós-Graduação em Estudos de Linguagens do CEFET-MG ofereceu a disciplina “Problemas em debate na indústria editorial: o caso da edição literária na América Latina”, ministrada pelo professor De Diego. Essa foi a oportunidade de conhecê-lo pessoalmente e de constatar, para além de sua extrema competência como professor e pesquisador, sua gentileza e sua generosidade. Como já disse a Ana Elisa Ribeiro, a ideia de traduzir alguns de seus textos para o português nasceu ali.


			Este livro, portanto, é o resultado da seleção e tradução de artigos que fizemos, Ana Elisa e eu, para apresentar o trabalho do professor José Luis de Diego ao público interessado nos assuntos de história da edição e história do livro, especialmente no contexto latino-americano. Esperamos, juntamente com os editores Nathan Magalhães e Pablo Guimarães, que o livro possa servir de estímulo ao desenvolvimento de pesquisas neste fascinante campo de estudos.


			Sérgio Karam


			Tradutor


		




		

			Leituras de histórias da leitura


			Prolegômenos: Roger Chartier, Robert Darnton


			As disciplinas acadêmicas não possuem certidão de nascimento e a história da leitura não seria uma exceção. Diante desta falta, costumam-se postular datas simbólicas de início, e penso em uma para a disciplina que nos ocupa. Em 1987, Roger Chartier proferiu uma conferência na American Antiquarian Society e a intitulou: “Frenchness in the History of the Book: from the History of Publishing to the History of Reading”.1 A data importa porque, em 1986, apenas um ano antes, tinha sido publicado o quarto e último volume da Histoire de l’édition française [História da edição francesa], que Chartier codirigiu com Henri-Jean Martin.2 Torna-se evidente que o reconhecido investigador francês está se referindo a uma realização e, ao mesmo tempo, a algumas limitações e a um projeto. A realização é a monumental obra sobre a edição na França, que se reconhece continuadora do trabalho fundacional de Lucien Febvre e do próprio Martin, La aparición del libro,3 de 1958.4 Mas a conferência também nos fala, de modo autocrítico, das limitações observáveis na tradição de estudos sobre o livro na França. Por um lado, nas pretensões abusivas da história quantitativa aplicada a objetos culturais, tal como se deu nas tendências dominantes de certa história social; por outro, na suposta especificidade francesa na história do livro, e não apenas nos estudos franceses sobre o livro, mas também naqueles que tomam a França como objeto exclusivo de análise. Em terceiro lugar, no desinteresse demonstrado pelo objeto impresso: inclusive as histórias seriais e quantitativas continuaram a tratar os textos como uma abstração. As conclusões da virada autocrítica derivam no que chamamos “o projeto”:


			[...] umas dúvidas provocadas pelas investigações levadas a cabo fora da França [...] que destruíam as certezas metodológicas demasiadamente bem estabelecidas, destacavam as lacunas do saber constituído, pediam que se olhasse para os livros, e não apenas que eles fossem enumerados ou classificados, e, finalmente, postulavam a exigência de uma história da, ou melhor, das leituras como um prolongamento obrigatório da história do livro (Chartier, 1994, p. 20).


			 Em suma: as limitações que se observam nos estudos focalizados no livro ou na edição só podem ser superadas mediante a postulação de uma nova disciplina. Os fundamentos para a criação desta disciplina derivam de hipóteses de trabalho que Chartier sustentou em diferentes e variados textos e que poderiam ser sintetizados na forte tendência a valorizar as continuidades e a mitigar as rupturas. Assim, por exemplo, a distância polêmica que mantém com Elizabeth Eisenstein e seu clássico livro The Printing Press as an Agent of Change.5 Chartier insiste em refutar o caráter “revolucionário” da invenção da imprensa de tipos móveis, já que seu efeito mais evidente foi de ordem quantitativa e de difusão, mas não alterou substancialmente nem o formato consolidado do códice nem as consequentes práticas de leitura. Ou nas referências pontuais a casos de leitura silenciosa na Antiguidade, mediante as quais atenua o caráter de ruptura entre uma prática oral em voz alta, dominante em comunidades analfabetas ou semialfabetizadas, e uma prática de leitura “mental”, como costumava ser chamada, própria da modernidade:


			A revolução da leitura precede, portanto, as revoluções do livro; aquela que, ao final da Idade Média, fez com que o livro copiado à mão fosse sucedido pelo livro composto em caracteres móveis e impresso na prensa; e também aquela que, no início de nossa era, substitui o rolo pelo códice (se se admite que a generalização do códice é muito posterior à generalização da leitura silenciosa surgida na Grécia entre os séculos VI e V A.C.) (Chartier, 1994, p. 25).


			Estas certezas, entre outras, vão orientando o programa de trabalho: as histórias da edição, que proliferam em diferentes países, implicam uma superação das histórias do livro, limitadas, em geral, ao objeto material, e abrem a porta a uma história da leitura. Leitura que não se deve entender como experiência (de acordo com uma larga tradição que vai da fenomenologia à estética da recepção) mas como prática cultural, e que não poderá se limitar, como nas histórias da edição, às fronteiras de um só país, mas integrar tradições continentais. O projeto vai tomar corpo, como se sabe, na Storia de la lettura nel mondo occidentale, dirigida pelo próprio Chartier e por Guglielmo Cavallo, e editado pela Laterza, em 1995.6 Assim, o itinerário das obras já clássicas sobre nosso tema é bem explícito: em 1958, um consagrado Lucien Febvre e um jovem Henri-Jean Martin dão a conhecer uma história do livro; entre 1982 e 1986, um consagrado Henri-Jean Martin e um jovem Roger Chartier dão a conhecer uma história da edição na França; em 1995, um consagrado Roger Chartier, junto a Guglielmo Cavallo, dá a conhecer uma história da leitura no mundo ocidental. Os autores se sobrepõem e se sucedem num percurso programático: do livro à edição, da edição à leitura.


			Nas reflexões teóricas de Robert Darnton, pode-se perceber um itinerário semelhante. Seu conhecido ensaio “O que é a história dos livros?” foi publicado originalmente na revista Daedalus do verão de 1982.7 Nele, Darnton descreve a história do livro como uma “disciplina nova”, cujo campo de ação compreende “os livros desde a época de Gutenberg” (Darnton, 2010, p. 122), que conta com seus trabalhos pioneiros e que já reconhece revistas específicas e centros de investigação destacados; propõe, inclusive, rebatizá-la como “história cultural e social da comunicação impressa”. Acrescenta que se assistia então a uma espécie de transbordamento do objeto, devido à invasão de várias “disciplinas auxiliares”, de maneira que “já não é possível distinguir seus contornos gerais” (Darnton, 2010, p. 125). Após uma longa digressão pelo século XVIII – poderíamos dizer pelo seu século XVIII –, a modo de exemplo das dificuldades metodológicas que um objeto de tal complexidade acarreta, Darnton conclui: “A leitura continua a ser o estágio no circuito dos livros que oferece maiores dificuldades de estudo” (Darnton, 2010, p. 136). A descrição das figuras mais significativas na circulação do livro detém-se nos autores, editores, impressores, distribuidores e livreiros; chega, finalmente, aos leitores, e insiste: “Apesar de uma volumosa literatura sobre sua psicologia, fenomenologia, textologia e sociologia, a leitura continua a ser misteriosa” (Darnton, 2010, p. 144). Mas esta dificuldade, este mistério, implicam, por sua vez, um desafio; como acontece com Chartier, Darnton procede à postulação de uma hipotética história da leitura, suas possibilidades e os obstáculos metodológicos dos quais deverá se esquivar. Neste sentido, uma das inovações necessárias e decisivas implicará deslocar-se do interesse nos efeitos que os textos provocam nos leitores para as liberdades que estes leitores tomam com os textos; ou seja, deixar de pensar nos leitores como sujeitos passivos, meros receptáculos da fecundidade dos textos, para começar a estudá-los enquanto operadores ativos de significados; assim considerada, a leitura não se limita a decifrar signos, mas a extrair sentidos dos textos lidos. Dentro desse programa, por enquanto apenas esboçado, Darnton argumenta na mesma direção em que o fará, como vimos, Roger Chartier: “Pela sua própria natureza, portanto, a história dos livros deve operar em escala internacional e com método interdisciplinar” (Darnton, 2010, p. 149).


			Quatro anos depois, em 1986, Darnton retoma o projeto no artigo intitulado “Primeiros passos para uma história da leitura”,8 a partir de uma certeza: “A leitura tem uma história”, e de uma pergunta: “Mas como recuperá-la?” (Darnton, 2010, p. 169). Esta pergunta se fragmenta em outras, que necessitam ser abordadas por metodologias diferentes:


			Mas os historiadores do livro já trouxeram à luz grandes quantidades de informações sobre a história externa da leitura. Tendo-a estudado como um fenômeno social, eles podem responder a muitas perguntas sobre ‘quem’, ‘o quê’, ‘onde’ e ‘quando’, o que pode ser de grande auxílio para tratar as perguntas mais difíceis sobre os ‘comos’ e os ‘porquês’ (Darnton, 1986, p. 171).


			Darnton divide as abordagens de maior destaque em dois grandes grupos: de um lado, as “macroanálises”, que forneceram dados sobre os hábitos de leitura mas que frequentemente caem em generalizações pouco satisfatórias; de outro, as “microanálises”, que procuram focar no estudo de casos que possam ser significativos para a compreensão do conjunto, mas que nem sempre o são. Uma das limitações mais evidentes deste tipo de trabalhos deriva da complexidade das fontes: inventários post-mortem, catálogos de leilões, registros notariais, listas de assinantes, registros de existência e de empréstimos em bibliotecas, etc; à medida que nos aprofundamos em cada uma dessas fontes, qualquer conquista ou descoberta costuma vir acompanhada de suspeitas e reticências, de modo que se torna arriscado deduzir, a partir delas, hipóteses gerais. E as dificuldades aumentam toda vez que se enfrentam as questões mais difíceis: o “por quê” e o “como”. Neste sentido, Darnton sugere cinco maneiras de abordar o problema: 1) estudar como a leitura é representada “na ficção, em autobiografias, textos polêmicos, cartas, quadros e gravuras” (Darnton, 2010, p. 185); 2) analisar as formas como se aprendia a ler, dentro e fora do sistema escolar (por exemplo, a relação entre leitura e escritura no processo de aprendizagem); 3) trabalhar sobre os relatos autobiográficos mais conhecidos (menciona Santo Agostinho, Santa Teresa d’Ávila, Montaigne, Rousseau e Stendhal) e avançar até chegar a fontes menos conhecidas; 4) revisitar a teoria literária, levando em conta o fato de que, em muitas das teorias dominantes, “a leitura ressurgiu como o fato central da literatura” (Darnton, 2010, p. 195); 5) estudar os livros como objetos físicos, tarefa desempenhada pela bibliografia analítica (e aqui Darnton destaca os trabalhos de Donald McKenzie e de Roger Chartier).


			Em 2001, com o título de New Perspectives on Historical Writing, publica-se a segunda edição do livro de Burke, e, logo após o trabalho de Darnton que acabamos de resenhar, aparece um adendo, escrito por Peter Burke, intitulado “Nota sobre recientes historias de la lectura”. Ali, Burke se detém nas abordagens mais relevantes que apareceram nos dez anos que vão da primeira edição, de 1992, à segunda, de 2001. Vou me deter em duas destas abordagens, pelo interesse que despertaram no campo da disciplina e pela ampla difusão que tiveram em espanhol. Por um lado, Burke afirma que “é notável um estudo geral do escritor argentino Alberto Manguel”. E, um parágrafo depois, acrescenta:


			Para uma visão panorâmica do estado atual desta especialidade, junto com sugestões pertinentes sobre futuras evoluções, provavelmente nada melhor do que um recente projeto internacional, um informe de treze historiadores deste campo sobre a leitura no Ocidente, desde a Grécia até os dias de hoje, no qual se reconhecem nada menos do que três ‘revoluções’ da leitura entre 1450 e 2000 (Darnton, 2003, p. 218).9


			Burke está se referindo, é claro, à já mencionada História da leitura no mundo ocidental (ver nota 6); nestes dez anos, a disciplina tinha acabado de se consolidar.


			Histórias da leitura


			A História… dirigida por Chartier e Cavallo foi publicada em espanhol, em 1998, e desde então se converteu no aporte mais valioso e sistemático à disciplina que nos ocupa. Por este motivo, e porque foi bastante resenhada, não entrarei em detalhes a seu respeito, mas quero, não obstante, me deter em alguns de seus postulados mais significativos, vistos a uma distância de quinze anos. Em primeiro lugar, ali se insiste na já corrente diferenciação entre texto e livro, entre texto e suporte material; diferentes, mas não independentes, já que o suporte incide de modo decisivo na divulgação, recepção e consumo dos textos. Os autores citam uma frase de Roger Stoddard (que Chartier também adora citar): “Façam o que fizerem, os autores não escrevem livros. Os livros não se escrevem, em absoluto. São manufaturados pelos escribas e demais artesãos, os mecânicos e demais engenheiros, e pelos prelos de impressão e demais máquinas” (Cavallo; Chartier, 2011, p. 29). E agregam: “Contra a representação elaborada pela própria literatura e acolhida pela mais quantitativa das histórias do livro, segundo a qual o texto existe em si, separado de toda materialidade, cabe recordar que não existe texto algum fora do suporte que permite lê-lo (ou escutá-lo)” (Cavallo; Chartier, 2011, p. 29). Desta forma, a história da leitura só pode ser pensada como derivação, ou como tributária, da história do livro e da edição, já que o suporte determina, ou, ao menos, condiciona sua recepção.


			Sabe-se que a História… se articula cronologicamente em sucessivos capítulos escritos por especialistas; no entanto, existem apostas epistemologicamente fortes que parecem estruturar o conjunto. Por um lado, as três “revoluções”:


			1) A passagem da leitura “necessariamente oralizada” à leitura “possivelmente silenciosa” (note-se a prudência dos advérbios), a qual, embora caracterizada como um “corte capital”, é antes de mais nada um processo paulatino, uma longa revolução. Em todo caso, estamos diante de uma transformação anterior à imprensa de tipos móveis, que, embora arraigada “na mutação que transformou a função mesma do escrito nos séculos XII e XIII” (p. 51), possui raízes que se podem rastrear muito antes, inclusive na Antiguidade clássica; assim, o primeiro capítulo da História…, escrito por Jesper Svenbro, intitula-se “A Grécia arcaica e clássica: a invenção da leitura silenciosa”, como se desde o título mesmo deste primeiro capítulo os organizadores assumissem uma posição firme numa questão controversa: a leitura silenciosa não é, como se afirmara, uma consequência da imprensa; numerosos depoimentos nos falam de uma prática habitual ao longo dos séculos.


			2) A segunda revolução se refere, “segundo uma tese clássica”,10 à passagem, na segunda metade do século XVIII, de uma leitura “intensiva” (leitura em profundidade e repetida de poucos textos) a uma “extensiva” (leitura salteada, e frequentemente voraz, de muitos textos). Embora no texto pertinente, já citado em nota de rodapé, Wittmann conclua que é possível falar de uma verdadeira revolução da leitura ao redor de 1770 – com os casos já emblemáticos dos romances de Richardson, Rousseau ou do jovem Goethe –, tal transformação não implica, no entanto, confirmar a tese de Engelsing, mas questioná-la, na medida em que a leitura “sentimental” ou “empática” não abandonou as modalidades de leitura “intensiva”, e com frequência a exacerbou.


			3) A terceira revolução alude à transmissão eletrônica dos textos e às mutações pelas quais passa a leitura tendo a tela como suporte; “o que se encontra totalmente transformado é todo o sistema de identificação e de manejo dos textos” (p. 54), e se assiste a “uma reorganização completa da ‘economia da escritura’” (p. 55). Embora o trabalho muito bem documentado de Armando Petrucci (“Ler por ler, um futuro para a leitura”) mencione apenas no final as mudanças na atividade leitora, os organizadores do volume insistem em sua hipótese: que esta última é, na verdade, uma revolução só comparável à passagem do rolo ao códice e que, consequentemente, a passagem do códice ao livro, devido à invenção da imprensa, teve um impacto muito menor sobre as práticas de leitura do que aquele que outros autores – em especial Elizabeth Eisenstein (ver nota 5) – tinham sugerido.


			Por outro lado, os três “modelos” de leitor:


			1) O leitor “humanista”, descrito e caracterizado no trabalho de Anthony Grafton, recupera a tradição clássica e começa a refutar as auctoritates do mundo acadêmico medieval, a partir de novas práticas de leitura (a roda de livros, o caderno de tópicos) em livros menores, que dispensam a letra gótica e revelam-se austeros e práticos. Assim, os nomes de Maquiavel, Erasmo e Montaigne balizam e exemplificam um novo tipo de leitura, mais crítica e independente da herança clássica e medieval, e, consequentemente, uma relação diferente com o livro.


			2) Conforme demonstra o trabalho de Jean-François Gilmont, a Reforma trará consigo um novo modelo de leitor e de leitura. A Reforma foi considerada uma consequência da imprensa, não porque esta tenha sido, a rigor, sua causa, mas porque gerou as condições de possibilidade para a ampla difusão das ideias reformistas. Assim, as traduções da Bíblia para as línguas vernáculas durante as décadas de 1520 e de 1530 – de modo emblemático, a tradução de Lutero ao alemão – têm um efeito duplo. Por um lado, “popularizam” cada vez mais a palavra sagrada através da língua escrita numa sociedade que era majoritariamente analfabeta, motivo pelo qual eram necessários mediadores, pregadores em voz alta. Por outro lado, essa difusão descontrolada, não apenas de livros mas também de panfletos, folhetos e libelos, aumentava o risco de se produzirem novas e mais radicais heresias, ameaça diante da qual tanto católicos quanto protestantes estabeleceram rígidos sistemas de controle sobre a edição e a circulação dos impressos.


			3) O terceiro modelo de leitor é resultado da generalização da cultura básica, dos crescentes processos de alfabetização, do aparecimento de novas classes de leitores e da diversificação cada vez maior dos impressos. Em seu trabalho sobre o século XIX (“Os novos leitores no século XIX: mulheres, crianças, operários”), Martyn Lyons considera que esta série de transformações resultou numa grande dispersão dos modelos de leitura, numa fragmentação e numa maior complexidade de suas práticas: “na década de 1890 tinha-se alcançado, de modo quase uniforme, um índice de 90% [de alfabetização da população], e a antiga discrepância entre homens e mulheres havia desaparecido. Esta foi a ‘idade de ouro’ do livro no Ocidente” (p. 387). Amplia-se a educação primária, reduz-se a jornada de trabalho, começa a ser reconhecido o status social e intelectual da mulher: crianças, operários e mulheres integram, portanto, essa nova massa de público leitor, esse “público desconhecido” que será o aficionado – e muitas vezes o protagonista – da chamada “literatura industrial”.


			Finalmente, não sabemos que tipo de leitor caracterizará a “terceira revolução”, em que a diversificação das práticas parece ainda maior... Algumas das teses da História… de Cavallo e Chartier foram corrigidas ou aperfeiçoadas a partir de trabalhos particulares. Não obstante, como visão de conjunto, ela se transformou na bibliografia mais frequentada e reconhecida sobre o tema que nos ocupa.


			Já dissemos que Martyn Lyons escreveu, na obra que acabamos de resenhar, o capítulo sobre o século XIX. Em 2010, Lyons, professor da Universidade de New South Wales, em Sidney, deu a conhecer o livro A History of Reading and Writing in the Western World (New York, Palgrave Macmillan), que, traduzido por Julia Benseñor e Ana Moreno, foi publicado, em Buenos Aires, em 2012.11 Olhando o índice da obra, reconhecemos a ordenação cronológica característica de uma história. No entanto, se levarmos em conta o célebre antecedente da História… de Cavallo e Chartier, vemos que agora estamos na presença de uma história moderna. Com efeito, a cronologia começa no capítulo 2, que se ocupa do mundo antigo e medieval, e nele se analisa, em 25 páginas, o período que no livro de Cavallo e Chartier se desenvolve ao longo dos seis extensos capítulos escritos por Svenbro, Cavallo, Parkes, Hamesse, Saenger e Bonfil. Embora Lyons também relativize o caráter “revolucionário” da invenção de Gutenberg, pode-se afirmar que o núcleo de seu livro começa com a imprensa. O título do capítulo I dá o tom de sua empreitada: “¿De qué se trata la historia de la lectura y la escritura?”; a leitura do capítulo nos coloca diante de uma manifestação de objetivos e de algumas questões de método, mas, mesmo nos momentos mais árduos, pode-se perceber a intenção do autor de escrever uma espécie de manual que vá além do interesse dos especialistas: linguagem simples, compreensível, e pouco aparato erudito.


			No capítulo I somos informados de que a pretensão do título é enganosa, porque estamos diante de uma história da leitura, e apenas de modo subsidiário ou tangencial o livro irá tratar da escritura (de fato, isso se limita aos dois capítulos finais). “A história da leitura se ocupa de todos os fatores determinantes da recepção de textos. Ela se pergunta sobre o que se lia numa determinada sociedade, quem lia e como” (Lyons, 2012, p. 19). Neste sentido, o livro se distancia da chamada Estética da Recepção, de origem alemã (“me interessam menos os leitores implícitos ou supostos do que os leitores reais” [p. 21]), e resgata o instrumental próprio da sociologia da cultura de Pierre Bourdieu: “quais são as condições sociais que determinam o consumo e a apropriação da cultura?” (Lyons, 2012, p. 23).12 No entanto, não estamos diante de um trabalho bourdiano, uma vez que a perspectiva da disciplina é muito mais histórica do que sociológica e é tributária, em maior medida, dos estudos de história do livro, da edição e da leitura que se iniciam em 1958, com Febvre e Martin, e que Lyons resenha, como antecedentes, para chegar aos trabalhos de Robert Darnton, com quem procura dialogar produtivamente. A partir daí o autor postula suas “metas e objetivos”: 1) “encontrar o leitor destinatário ou o público desejado e reclamado por autor e editor” (Lyons, 2012, p. 32); 2) a busca do leitor real e suas respostas; 3) situar o encontro entre o leitor e o texto num contexto histórico; 4) demonstrar a democratização das práticas de escritura em todas as suas ramificações.


			A cronologia geral estabelecida por Lyons desde a invenção da imprensa não difere muito daquela que resenhamos em Cavallo e Chartier, e parece considerar como base já firme a teoria das “três revoluções” postulada anteriormente. No entanto, e talvez como um modo de enfatizar o período que conhece melhor, Lyons postula uma “quarta revolução”: o século XIX, a industrialização do livro e o advento da cultura literária de circulação massiva (tema que desenvolve nos capítulos 10, “A época da leitura de massas”, e 11, “Novos leitores e novas culturas leitoras”). Em sua resenha do livro, Ana Mosqueda observou, justamente, que, embora o autor aluda, já no título, ao Western World (mundo ocidental), ele “se ocupa, em maior medida, da cultura escrita na Europa – em especial na França, Grã-Bretanha, Alemanha e Espanha – e na América do Norte”, o que “reflete o estado atual das pesquisas e evidencia, por omissão, o menor desenvolvimento destes estudos na América Latina” (Mosqueda, 2011, p. 129-132). No entanto, não deixa de ser significativo, e plausível, que um livro de grande relevância para a disciplina como este que estamos comentando tenha sido traduzido na Argentina e publicado por uma editora emergente pouco depois de sua edição na língua original.


			Mencionei acima um adendo que Peter Burke escreveu em 2001, no qual afirma que “é notável um estudo geral do escritor argentino Alberto Manguel”. Ele está se referindo, é claro, ao livro Una historia de la lectura,13 publicado originalmente em inglês em 199614 (Harper Collins/Penguin) e traduzido para o espanhol em 1998 (Alianza/Fundación Sánchez Ruipérez), contando com várias edições nesta língua.15 A obra de Manguel está organizada em duas partes, “Atos de leitura” e “Os poderes do leitor”; antes da primeira, a modo de introdução, “A última página”; depois da segunda, a modo de epílogo, “Páginas de guarda”. Não se trata, a rigor, de uma história, ou seja, o livro não atende aos requisitos habituais da disciplina (ordenação cronológica, aparato erudito, sistemas de demonstração e prova). Trata-se, como afirma o autor, de uma história, da sua história como leitor, de como sua própria experiência de leitor é histórica; assim, projeta-se retrospectivamente até as leituras de outros, num passado que, desde duas placas de argila (“Toda a nossa história começa com essas duas modestas placas” [p. 41]) até os nossos dias, encontra na leitura uma experiência decisiva para sua constituição como sujeito e, obviamente, como escritor.


			Pode-se afirmar que a definição de sua história da leitura é bastante negativa: “Sua cronologia não pode ser a mesma da história política. […] Uma história da leitura também não pode seguir a sucessão coerente da história da crítica literária: […] A história da leitura também não corresponde às cronologias das histórias da literatura…” (p. 37). Portanto, o livro responde melhor aos requerimentos habituais do gênero ensaio, opinativo e erudito, de escritura livre e ao mesmo tempo solidamente documentada. Cada capítulo se ocupa de algum aspecto da leitura; em geral, parte-se de testemunhos variados que se articulam com breves percursos biográficos e algumas sequências narrativas, perfis de autores emblemáticos (Petrarca, Franz Kafka, Walt Whitman, Edith Wharton) e hipóteses imaginativas e também ficcionais. A título de exemplo, podemos citar “A primeira página ausente”, um estupendo ensaio sobre a leitura alegórica, que viaja desde os eruditos medievais até a obra de Kafka; “O livro da memória”, capítulo sobre a escritura, a memória e os memoriosos guardiães da tradição escrita, numa galeria que inclui São Tomás de Aquino, Petrarca e aquele professor assassinado num campo de concentração que se ofereceu para servir de biblioteca viva para poder conservar os clássicos; “A forma do livro”, um minucioso itinerário por papiros e pergaminhos, rolos e códices, livros, atris e sofisticadas máquinas de leitura; a evocação de Rilke em Paris, em “O tradutor como leitor”, traduzindo obsessivamente um poema do século XVI; “Leituras proibidas”, o ominoso relato das leituras interditas: o tribunal do Santo Ofício, a leitura vedada aos escravos negros nos Estados Unidos, o discurso de Joseph Goebbels em 10 de maio de 1933, em Berlim, enquanto vinte mil livros eram incinerados, a patética proibição do Quixote, em 1981, no Chile do general Pinochet. Não é de menor importância a criteriosa seleção de imagens que ilustram o livro, na medida em que enriquecem significativamente a leitura do texto, como aquela belíssima foto de uma biblioteca destruída por um bombardeio em Londres, a 22 de outubro de 1940, que o livro reproduz em página dupla (p. 338-339). Em suma, uma “história” que não é história, mas que encontrou seu lugar entre as “histórias” por seus achados memoráveis, sua originalidade e a qualidade de sua escritura.


			Histórias da leitura na Espanha


			Em 2001, a editora Marcial Pons, de Madri, publicou Historia de la edición en España (1836-1936), um volume coletivo com organização de Jesús Martínez Martín, professor de História Contemporânea da Universidade Complutense. A introdução, escrita pelo organizador do volume, postula um objeto de estudo complexo, com uma série de implicações que parecem ir no sentido inverso ao que se observa, por exemplo, nos textos de Chartier. Se, nos ensaios do historiador francês, as histórias do livro e da edição desembocaram na história da leitura (desde o projeto que dividiu com Henri-Jean Martin, entre 1982 e 1986, àquele que dirigiu com Guglielmo Cavallo, em 1995), como se esta última fosse mais abrangente e inclusiva, Martínez Martín sustenta um argumento oposto: “Desta forma, a história da edição, acima de suas dimensões técnicas e econômicas, é também a história da leitura em suas dimensões sociais e de prática cultural” (Martínez Martín, 2001, p. 12); de fato, embora a quarta parte do volume se ocupe das práticas de leitura, o termo foi omitido do título do livro, focado no conceito de “edição”. A obra se divide em quatro partes: as duas primeiras respondem a uma sequência cronológica: “El siglo XIX: el tiempo de los editores” e “El siglo XX (1900-1936): el capitalismo de edición”; a terceira e a quarta partes seguem uma delimitação temática e os capítulos que as integram aproximam-se de um formato monográfico: “Los géneros editoriales. La especialización editorial” e “La circulación de libros y las prácticas de lectura. Escuelas, bibliotecas y espacios públicos y privados”. De sua parte, o repertório de autores que participam do volume inclui alguns especialistas que já haviam se destacado em seus campos de estudo, como o próprio Martínez Martín, Jean-François Botrel ou Antonio Viñao, e outros que viriam a obter reconhecimento e visibilidade em textos posteriores, como a historiadora Ana Martínez Rus. De fato, alguns desses especialistas, como Botrel, não apenas ocupam um lugar central no estado da questão tratada pelo organizador do volume, mas também foram convocados a escrever na obra.16 O referido estado da questão é de grande interesse dentro do panorama que estamos traçando. Martínez Martín (2001, p. 15) resgata “os férteis debates e contribuições que se estão produzindo nas historiografias francesa, italiana e anglo-saxã a respeito da história do livro e da leitura”. E estas contribuições se desdobram no reconhecimento das trajetórias de Chartier e Martin, de D. F. McKenzie, Carlo Ginzburg e Darnton, de Armando Petrucci e Jean-Yves Mollier, concluindo por dizer que “a história do livro e da leitura está dando seus primeiros passos na Espanha” (p. 18). Entre estes “primeiros passos”, destaca o trabalho pioneiro de Botrel e Chartier; de Antonio Viñao na história da leitura a partir da educação formal, como parte da história da pedagogia; da história descritiva do livro e das bibliotecas nos trabalhos de Hipólito Escolar; e as contribuições das numerosas histórias da literatura. De modo que o livro procura articular esforços prévios, isolados e heterogêneos e sistematizá-los. Trata-se, portanto de uma história da edição e da leitura “que integra distintas perspectivas de análise numa visão multidisciplinar, que, em seu conjunto, perfilam uma visão integradora da nova história cultural. A edição seria o elemento integrador…” (Martínez Martín, 2001, p. 20).


			Como dissemos, a quarta parte do livro é a que está dedicada à leitura. Antonio Viñao refere-se à “querela dos métodos”, às tentativas de modernização das estratégias de ensino da leitura que superem a soletração e a silabação, e aos debates acerca da prioridade do ensino da leitura em relação ao da escritura, ou vice-versa; às modalidades de leitura em voz alta na escola; às novas concepções derivadas da consideração da leitura de um ponto de vista fisiológico, higienista e psicopedagógico. Afirma que “o primeiro terço do século XX é um período de inovações e mudanças, especialmente nos anos 30”, mas que “uma coisa eram as propostas e outra a realidade” (em Martínez Martín, 2001, p. 427). Ana Martínez Rus se ocupa das estreitas relações entre as políticas de consolidação e difusão das bibliotecas populares e públicas e a crescente democratização das práticas de leitura. Detém-se nas políticas da II República através do Patronato de Missões Pedagógicas e da Junta de Intercâmbio e Aquisição de Livros (JIAL),17 e nas progressivas reformas da legislação que procuraram levar livros de qualidade às regiões mais distantes do país; demonstra, neste sentido, que as referidas políticas tiveram um efeito de expansão, por contiguidade e contágio, dos hábitos de leitura. A circulação dos livros e os espaços e práticas de leitura são o tema dos capítulos a cargo de Martínez Martín. A primeira parte, tributária das investigações de Botrel, se detém nos espaços de oferta de livros, que vão desde as livrarias urbanas que atendem às demandas de uma classe ilustrada de intelectuais e profissionais até as livrarias ambulantes de zonas rurais e os mascates que oferecem literatura de cordel a 5 centavos. Na segunda parte, ocupa-se dos espaços de sociabilidade que incluem a leitura, como as tertúlias, os gabinetes de leitura e as sociedades de hablar; além, é claro, das livrarias, como a de Fernando Fe, em Madri, que foi um dos lugares de reunião e intercâmbio de políticos, escritores e artistas. Por fim, centra-se nos trabalhos de Chartier para perguntar-se se, com relação às leituras oral/silenciosa, e às leituras intensiva/extensiva, seria lícito falar de uma “revolução da leitura” na Espanha durante o século abordado pelo livro.


			A segunda contribuição de grande envergadura foi publicada em 2003 e vem a ser outra realização coletiva: a Historia de la edición y de la lectura en España (1472-1914), com organização de Víctor Infantes, François López e Jean-François Botrel, e editado pela Fundación Sánchez Ruipérez. Um livro em edição de luxo, com capa dura e papel couché, com 71 textos escritos por 45 colaboradores ao longo de 680 páginas, que inclui reprodução de documentos escritos, arquivos fotográficos e uma completa e minuciosa bibliografia final. Como se pode ver pelo título, o recorte cronológico é muito mais amplo e ambicioso do que o do livro organizado por Martínez Martín em 2001, já que, neste caso, remonta ao século XV e abarca até os inícios do século XX. Os conteúdos estão ordenados em três partes: a primeira vai de 1472 a 1680 (dirigida por Víctor Infantes); a segunda, de 1680 a 1808 (dirigida por François López), e a terceira, de 1808 a 1914 (dirigida por Jean-François Botrel). Numa nota preliminar, os organizadores da obra traçam, em primeiro lugar, uma genealogia análoga à esboçada por Chartier:


			Graças a estes progressos, efetuados em setores muito diversificados – que os especialistas em história do livro souberam recolher e utilizar –, esta ciência conseguiu ampliar seu objeto, que, inicialmente, tivera um caráter predominantemente bibliográfico e descritivo, até fazê-la desempenhar um papel fundamental nos estudos sobre a economia, a cultura e a sociedade. Reconhecendo a importância destes amplos domínios, sobretudo o econômico, mas também o social, foi possível converter a história do livro na história da edição, sem perder de vista sua tarefa mais antiga (Infantes; López; Botrel, 2003, p. 4).


			 Do livro à edição, portanto, e desta à leitura: “Faz pouco mais de vinte anos que se fala da necessidade de criar, como um prolongamento das clássicas histórias do livro, uma história da leitura que não trate apenas das obras lidas ou propostas ao leitor, mas também do ato intelectivo de ler”.18 É a esta iniciativa que a obra se dedica e solicita que se reconheça “a utilidade e o caráter algo inovador da dupla perspectiva adotada [pelos autores]” (Infantes; López; Botrel, 2003, p. 15).


			Em segundo lugar, os organizadores procuram justificar os cortes temporais propostos: 1) a primeira parte começa com os últimos anos do século XV, “no alvorecer da imprensa hispânica”, com início em 1472, em consonância com a edição do Sinodal de Aguilafuente; 2) em relação à segunda parte, a escolha da primeira data, 1680, “pretende chamar a atenção sobre o período em que a filosofia e a ciência moderna começaram a ser introduzidas na Espanha, como um preâmbulo necessário ao ainda distante Iluminismo” (Infantes; López; Botrel, 2003, p. 19); 3) a terceira parte coincide com o desenvolvimento da imprensa e a assim chamada segunda revolução do livro: mecanização da fabricação do papel, crescimento da produção impressa, avanços na alfabetização, aparecimento de novos leitores e de novos hábitos de leitura. Por último, os organizadores apresentam os requisitos metodológicos que guiaram seu trabalho, “de uma história da edição e uma história da leitura bifronte, sem nunca esquecer a história do livro e, em alguma medida, a da imprensa” (Infantes; López; Botrel, 2003, p. 20): uma atenção prioritária à base documental, a necessária adoção de uma perspectiva interdisciplinar, a incorporação de inovadoras metodologias de análise. A extensão da obra e sua complexidade estão além das pretensões desta resenha; no entanto, é possível perceber, em suas três partes, um itinerário argumentativo similar, que vai desde as formas materiais de edição (mais ligadas à economia), dali aos textos, seus gêneros e seu público, e dali aos sujeitos leitores e às práticas de leitura. Na primeira parte, por exemplo, dois lúcidos trabalhos de Roger Chartier e de Margit Frenk servem de abertura para monografias sobre a leitura de formação, a leitura literária, a leitura científica, a leitura espiritual e a leitura gráfica. Na segunda parte, a abertura ficou a cargo de um estudo heurístico de François López, ao qual se integram capítulos sobre ofícios, profissões e estados dos leitores, sobre o público da imprensa, sobre “os clássicos do povo”, sobre as novas propostas para um público feminino, sobre a leitura e a juventude, todos eles com foco no marco da “cultura do Iluminismo”. Na terceira parte, a seção sobre a leitura se abre com dois trabalhos de Antonio Viñao, aos quais se seguem dois capítulos integradores: “Los usos de la lectura” (leituras instrutivas e úteis, leitura de poesia, leitura de prosa e romance, o teatro e a música) e “Antiguos y nuevos lectores” (o público do livro e a imprensa, crianças, mulheres, trabalhadores). O conjunto dá a ver um notável esforço de articulação teórica, heurística e metodológica que conflui para um resultado coerente, o qual, com o tempo, transformou-se na mais sistemática abordagem aos estudos do livro, da edição e da leitura na Espanha.


			Embora tenhamos resenhado com algum detalhe as duas obras de maior fôlego, consolidadas nos últimos anos como referências bibliográficas inescapáveis, é necessário acrescentar que a publicação destas Historias se deu num contexto de interesse crescente pela atividade editorial na Espanha, provavelmente impulsionado pelo momento de bonança vivido pela indústria editorial. A título de exemplo, podemos citar alguns livros que, sem serem histórias no sentido estrito e sem se ocuparem centralmente da leitura, foram encontrando um espaço de visibilidade e consolidando progressivamente os estudos sobre o livro e a edição, como Tiempo de editores. Historia de la edición en España, 1939-1975 (Destino, 2002), de Xavier Moret; Pasando página. Autores y editores en la España democrática (Destino, 2003), de Sergio Vila-Sanjuán; Conversaciones con editores en primera persona (Fundación Sánchez Ruipérez, 2006); Un viaje de ida y vuelta. La edición española e iberoamericana (FCE/Siruela, 2007), com edição a cargo de Antonio Lago Carballo e Nicanor Gómez Villegas. Além disso, nestes mesmos anos ocorreu uma notável proliferação de livros de editores, fossem eles testemunhais, memorialísticos, polêmicos ou meramente anedóticos, como Lo peor no son los autores (1999) e Banco de pruebas (2000), de Mario Muchnik; as Memorias (publicadas na íntegra em 2001), de Carlos Barral; Opiniones mohicanas (2001) e El observatorio editorial (2004), de Jorge Herralde; La guerra de los planetas. Memorias de un editor (2005), de Rafael Borràs Betriu; Confesiones de una editora poco mentirosa (2005), de Esther Tusquets, entre muitos outros. Vistos em conjunto, doze anos depois, dificilmente alguém poderia continuar a sustentar a afirmação de Martínez Martín, feita em 2001, de que a Espanha “está dando seus primeiros passos” nos estudos sobre o livro, a edição e a leitura.


			Progressos na Argentina


			Quando publicamos nosso Editores y políticas editoriales en Argentina (1880-2000) (Fondo de Cultura Económica, 2006), afirmamos que nele procurávamos sistematizar um conjunto de trabalhos isolados, muitos deles excelentes, sobre o livro, a edição e a leitura em nosso país. Não vou cometer a imprudência de resenhar nossa contribuição, muito menos a de adjetivá-la, farei apenas alguns comentários: 1) embora se trate de sete capítulos monográficos ordenados cronologicamente, não o chamamos de “história”; preferimos a ideia de sucessivos cortes sincrônicos, estados do campo, diríamos, que dessem a ver as políticas de edição, e a ideia de privilegiar tais “estados” mais do que as linhas diacrônicas; 2) o livro não é nem pretendeu ser uma história da leitura, embora nele se encontrem menções marginais ou informações documentais que fazem referência a tendências de leitura; foi pensado e escrito tomando como referência, conforme dissemos, algumas abordagens nacionais e as histórias da edição que tinham sido publicadas em outros países.19 No que diz respeito à história da leitura, tivemos que esperar mais alguns anos, até por volta de 2012, período em que foram aparecendo trabalhos verdadeiramente significativos.


			Em 2006, começou a ser publicada Páginas de Guarda. Revista de lenguaje, edición y cultura escrita, dirigida por María Marta García Negroni e levada adiante por Ana Mosqueda e Andrea Estrada, professoras da disciplina de Correção de Estilo (do curso de Edição da Universidade de Buenos Aires). A revista combina temáticas heterogêneas: linguagem e estilo, questões técnicas e históricas da edição, cultura escrita e novidades do mundo digital, com um bom nível nas colaborações, com uma interessante política de importação de artigos e com um impecável cuidado formal e de design. Lamentavelmente, foram publicados apenas 12 números, até a primavera de 2011.20 Em 2012, Mosqueda e Estrada dão início a outro projeto de enorme valor: fundam Editoras del Calderón; seus dois primeiros títulos pertencem à coleção Scripta Manent, dirigida por Antonio Castillo Gómez, professor da Universidade de Alcalá: a Historia de la lectura y de la escritura en el mundo occidental, de Martyn Lyons, que já resenhamos, e a Historia de la lectura en la Argentina. Del catecismo colonial a las netbooks estatales, volume organizado por Héctor Rubén Cucuzza e Roberta Paula Spregelburd.21 Este projeto surgiu da vontade de reeditar um livro que o próprio Cucuzza havia organizado, dez anos antes, junto com Pablo Pineau, para a editora Miño y Dávila: Para una historia de la enseñanza de la lectura y la escritura en Argentina. Del catecismo colonial a La razón de mi vida. Conforme explica o próprio organizador do volume, os oito capítulos seguintes à introdução da obra formavam parte da edição de 2002, e os oito capítulos posteriores são novos. Os oito primeiros, então, ratificam, já a partir dos títulos, sua estreita relação com a “escola”, o “escolar” e suas variantes. Os novos capítulos se abrem a outras perspectivas: histórias indígenas, processos de alfabetização, políticas editoriais, sociedade da informação e novos suportes. Talvez esta tenha sido a razão a justificar a alteração de título: de “história do ensino da leitura” para “história da leitura”, com a mudança baseada na ampliação do objeto para além das fronteiras do sistema educativo. No entanto, continua a ser forte a relação dos objetos de estudo tratados no livro com um paradigma interpretativo proveniente das disciplinas pedagógicas e educativas. Afirma Cucuzza na “Introdução”:


			A nova apresentação [do livro] nos permite reafirmar que, embora o enfoque teórico-metodológico tenha ressonâncias que remetem à história social em geral e, em especial, às abordagens da recente história cultural na história do livro e da leitura, ele se encontra decididamente instalado numa história social da educação que revisa seu objeto de estudo (Cucuzza, 2012, p. 10).


			Esta perspectiva pode ser percebida não apenas nos conteúdos apresentados, mas também nas trajetórias acadêmicas dos colaboradores: Carolina Tosi provém das Letras e da Linguística; Cintia Mannocchi, da História e das Ciências Sociais; os onze colaboradores restantes possuem formação em nível de graduação ou de pós-graduação em Educação (de fato, cinco deles participam do programa HISTELEA, dirigido por Cucuzza na Universidade Nacional de Luján). Pois bem, parece desnecessário esclarecer que o que foi dito não implica demérito algum em relação à obra resenhada; muitos de seus capítulos são de indubitável interesse para uma história da leitura na Argentina. O que queremos dizer é que a maioria dos trabalhos baseia-se numa tradição de estudos que não é a dominante nas histórias da leitura que comentamos até aqui, e reafirmam, na solidez de suas argumentações, o caráter interdisciplinar constitutivo e característico das histórias da leitura.


			Outra das notáveis contribuições do ano de 2012 provém de uma disciplina que também costuma ter um peso institucional menor e, muitas vezes, lamentavelmente, marginal. Refiro-me ao livro de Alejandro Parada, El dédalo y su ovillo. Ensayos sobre la palpitante cultura impresa en la Argentina, publicado pelo Instituto de Investigaciones Bibliotecológicas da Universidad de Buenos Aires (UBA). Trata-se de uma compilação de textos de procedência diversa, escritos por um dos expoentes máximos da história do livro e das bibliotecas – e do campo disciplinar da biblioteconomia e das ciências da informação – de nosso país. No prólogo, Susana Romanos avisa, lucidamente, que o livro que está apresentando tem um caráter que poderíamos chamar de militante, e a autora do prólogo se soma decididamente a esta luta: “... não deveria nos chamar a atenção, num livro que dedica seus ensaios à História da Leitura, do Livro e das Bibliotecas, que seu autor interpele os bibliotecários sobre a necessidade de historiar e de esboçar planos para diminuir a enorme ignorância a respeito destes temas na Argentina”. E lamenta que “estes temas” tenham estado ausentes


			na área da Biblioteconomia nos derradeiros anos do século passado, quando a faceta técnica, pragmática e ingênua, aliada à implantação acrítica de certos processos de informatização nas bibliotecas, acabou com a reflexão teórica, com a investigação histórica e com o aprofundamento dos aspectos mais humanos presentes na relação das pessoas com o mundo da informação, da cultura, da construção subjetiva do conhecimento e do prazer de se apropriar dos universos criativos dos “inventores de fábulas” (Parada, 2012, p. 11).


			Boa parte dos ensaios reunidos no livro tem este objetivo explícito de restauração: devolver à Biblioteconomia uma dimensão teórica e histórica que ela perdeu, ao menos em nosso país, mas, digamos, em outro ponto da espiral, aggiornada graças ao impulso da nova história cultural em suas múltiplas variantes e numerosas possibilidades. Parada assim o sugere: se todos os saberes “foram atravessados pelos estudos culturais, sem que por isso tivessem sido diminuídos – pelo contrário, foram beneficiados com um enriquecimento inovador – a pergunta é óbvia: por que a Biblioteconomia moderna não pode usufruir destes benefícios?” (Parada, 2012, p. 25). O livro está dividido em quatro partes; a primeira está integrada pelos artigos mais teóricos: ali o autor resgata a posição de Chartier, no sentido de derivar da história do livro e das bibliotecas uma história da leitura, a qual, do ponto de vista teórico e metodológico, seria mais inclusiva;22 a segunda e a terceira partes são as mais identificáveis com a história das bibliotecas, neste caso as bibliotecas públicas na Argentina. Para nossos fins, o livro apresenta maior interesse nos dois trabalhos que formam a quarta parte. Por um lado, a lúcida análise de um Diario, escrito por um jovem Bartolomé Mitre em Montevidéu, entre setembro de 1843 e fevereiro de 1846. Trata-se de um texto que Mitre nunca pensou em publicar e que consiste em um registro comentado de suas leituras. A interpretação deste documento singular representa um desafio teórico para Parada, na medida em que é preciso lê-lo a partir da atualização de sua disciplina no presente: “Ao revisar o Diario, podemos responder a várias das perguntas que hoje fazem os principais historiadores da leitura a respeito dos hábitos leitores” (Parada, 2012, p. 239). Por outro lado, em “Cuando ellas dicen presente”, exibe-se uma compilação de imagens de mulheres em situação de leitura ou de escritura, tomadas da revista Fray Mocho (1912-1918); as imagens permitem que Parada trace uma série de “tipologias leitoras” ou figuras de leitura (leitura ociosa, leitura sensual, leitura assistencial, etc.); isto é, reconstruir um universo de sentido para a leitura feminina nas primeiras décadas do século XX. Assim, esta quarta parte do livro demonstra ser a mais claramente integrada às perspectivas próprias da história da leitura.23


			Durante os dias 31 de outubro, 1º e 2 de novembro de 2012, realizou-se em La Plata o Primeiro Colóquio Argentino de Estudos sobre o Livro e a Edição, um evento particularmente significativo para nosso tema, do qual me tocou ser anfitrião.24 Apesar de o Colóquio não estar orientado para a história da leitura, duas mesas se ocuparam, embora lateralmente, do problema.25 Em uma delas (“Teoría e historia”), Alejandro Parada tratou das principais abordagens teóricas e linhas de pesquisa no campo da história da leitura; Juan Pablo Laporte indagou a respeito das relações entre a materialidade do impresso e as formas de ler, por um lado, e a política, liberada da secular relação com a função representativa; Beatriz Valinoti revisou uma série de tradições teóricas e historiográficas e as polêmicas em torno do objeto de estudo para centrar-se na chamada história da cultura escrita, como um modo de começar a dar forma a uma história da leitura enquanto práticas e representações que se manifestam através da cultura escrita. Na segunda destas mesas (“Lectura, libros y consumo: una perspectiva sociológica”), Ana Wortman trabalhou sobre o leitor, a leitura e os livros, a partir de enquetes sobre hábitos de leitura e sobre consumo cultural, e focalizou na ressignificação, no presente, dos hábitos próprios do consumo cultural das classes médias, como o cinema e os livros; Alejandra Ravetino se ocupou da relação que os jovens adultos têm com os livros durante o tempo livre, segundo os hábitos de leitura e o gosto literário, em particular com a leitura não funcional, aquela que não tem uma finalidade utilitária ou instrumental. Seguramente, a continuidade de eventos como o que estamos comentando fortalecerá a presença institucional, no país, das temáticas relacionadas com o livro, a edição e a leitura.


			Notas sobre outras leituras


			Por motivo de espaço, devo encerrar aqui o panorama da disciplina. Entretanto, não quero deixar de mencionar algumas contribuições muito significativas, mesmo que de passagem:


			1) No começo deste trabalho, falávamos da complexidade e da diversidade das fontes com que os historiadores da leitura costumam trabalhar; entre elas, a literatura mesma, ou seja, a leitura e os leitores na literatura. Neste sentido, é preciso mencionar o estupendo livro de Nora Catelli, Testimonios tangibles. Pasión y extinción de la lectura en la narrativa moderna (Barcelona, Alfaguara, 2001; XXIX Prêmio Anagrama de Ensaio); La dorada garra de la lectura. Lectoras y lectores de novela en América Latina, de Susana Zanetti (Rosario, Beatriz Viterbo, 2002)26 e, num registro menos acadêmico, El último lector, de Ricardo Piglia (Barcelona, Anagrama, 2005).27


			2) A perspectiva de história da leitura e dos leitores adotada por alguns trabalhos sobre o século XIX argentino, na linha aberta por Adolfo Prieto. Cito apenas dois exemplos notáveis: La mujer romántica. Lectoras, autoras y escritores en la Argentina: 1830-1870, de Graciela Batticuore (Buenos Aires, Edhasa, 2005)28 e La emergencia de la novela en Argentina. La prensa, los lectores y la ciudad (1880-1890), de Fabio Esposito (La Plata, Al Margen, 2009).
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